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Resumen 
Debido especialmente a las Tecnologías de la Infor-
mación y Comunicación (TIC), el concepto de “autor” y 
las formas de autoría se han ampliado independiente-
mente del área en el que se crea el contenido. En este 
trabajo se analizan los usos, reutilizaciones y resignifi-
cados atribuidos al concepto de autor en los campos 
del Derecho, Ingeniería y Biblioteconomía bajo la pers-
pectiva del “Juego de lenguaje” de Wittgenstein y el 
concepto de “autor” de Foucault. Se comprueba la no 
univocidad del concepto en función de las transforma-
ciones en el tiempo y las reglas y convenciones de 
cada área de estudio. 
Palabras clave: Autor. Autoría. Foucault, Michel. Witt-
genstein, Ludwig.  
Abstract 
Due mainly to the Information and Communication 
Technologies (ICT), the concept of “author” and possi-
bilities of authorship have been broadened, regardless 
of the area in which the content is created. From the 
perspective of Wittgenstein’s “language games” and 
Foucault’s concept of “author,” we analyze the uses, 
reuses and resignifications attributed to the concept of 
“author” in the areas of Law, Engineering and, Library 
Science. We found a non-univocity of the concept 
based on its transformations and changes over time 
according to the rules and conventions of each area. 
Keywords: Author. Authorship. Foucault, Michel. Witt-
genstein, Ludwig. 
 
1.  Introdução 
O conceito de “autor” não diz mais respeito ape-
nas àquele que escreve textos, pinta quadros, 
compõe músicas ou canções, registra fotogra-
fias, mas também àquele que elabora pareceres 
e análises jurídicas, realiza pesquisas laboratori-
ais e de campo e provê o acesso à informação 
de forma equitativa e justa. Se antes era consi-
derado “autor” a pessoa que produzia conteúdo 
para muitos, atualmente muitos podem produzir 
conteúdo para muitos, sobretudo devido à ubiqui-
dade das Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TICs). Desta forma, as possibilidades de 
autoria ampliam-se e, com ela, a própria defini-
ção do conceito de “autor”. Surgem, assim, novos 
“autores”, em distintas áreas, porém, nem sem-
pre em plena concordância sobre o que torna um 
membro de uma determinada área “autor”. 
No momento de produção de um conteúdo, há 
entendimentos diversos sobre a função de “au-
tor” entre as áreas do conhecimento. No Direito, 
por exemplo, a Lei de Direitos Autorais brasileira 
(Brasil, 1998) define “autor” apenas como pessoa 
física. A Ley de Propiedad Intelectual Española 
(España, 1996) define autor como pessoa “natu-
ral” e também abre a possibilidade de pessoas 
jurídicas. Na Biblioteconomia, o “autor” foi consi-
derado, a partir do século XIX, no contexto da 
elaboração de instrumentos bibliográficos, tanto 
como o responsável pela criação de bens intelec-
tuais como uma entrada para a recuperação de 
documentos. Na Engenharia, por sua vez, a dis-
cussão desse conceito recai sobre diferentes as-
pectos, como o papel dos pesquisadores nas di-
versas fases de uma pesquisa e sobre a “contri-
buição essencial” que permite atribuir a um pes-
quisador a função de “autor”. 
A justificativa do estudo recai na medida em que 
demonstra como três áreas distintas do conheci-
mento, Direito, Engenharia e Biblioteconomia, ar-
ticulam-se na definição de regras e como a parti-
cipação de suas respectivas comunidades limita 
a função de “autor” internamente. Demonstra, 
ainda, como a organização própria de cada área 
delimita a definição do conceito de “autor”, com 
destaque para suas práticas e os papéis desem-
penhados pelas comunidades discursivas. Por 
meio do apontamento de algumas de suas dife-
renças, sinaliza que não há um consenso univer-
sal sobre esse conceito, pois quando não há re-
gras explícitas para defini-lo, práticas convencio-
nadas entre os próprios membros cumprem essa 
função normalizadora. 
Para compreender as condições que levam a 
construção de diferentes concepções sobre o 
conceito de “autor”, serão utilizadas premissas 
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da filosofia pragmática da linguagem, especifica-
mente a defendida por Ludwig Wittgenstein 
(1889-1953) em seu segundo momento filosófico 
caracterizado pela produção de sua obra Investi-
gações filosóficas (1953), apropriando-se especi-
ficamente da expressão cunhada pelo filósofo de 
“jogos de linguagem” de Wittgenstein (2009), que 
prerroga que o uso e o significado das palavras 
são dinamicamente construídos, reconstruídos e 
ressignificados pela própria comunidade usuária. 
Utilizar-se-á, ainda, o estudo de Foucault (1984) 
sobre o conceito de “autor”, mostrando que esse 
não possui uma definição única, haja vista que os 
conceitos estão expostos a diferentes comunida-
des, cada qual com seu discurso, em espaços e 
tempos distintos. 
A seleção da área do Direito deve-se ao fato do 
tema Direito Autoral ser de interesse de pesquisa 
dos autores, bem como devido às discussões 
acerca da autoria na esfera digital; a Engenharia, 
por ser uma das áreas em que a questão da auto-
ria é bastante debatida, ao lado da Computação 
onde, como consequência de sua complexidade, 
surgiu o movimento de software livre fundado por 
Richard Stallman, que revolucionou a concepção 
legal de autoria por meio do Copyleft; e a Bibliote-
conomia, por ser a área de formação dos autores 
e também para ampliar o entendimento sobre o 
conceito de “autor”, especificamente no contexto 
da Produção e Organização do Conhecimento. 
2.  Breve introdução a Wittgenstein  
e Foucault 
As potenciais definições de conceitos dão-se en-
tre os membros de uma comunidade, assim 
como seus significados e a formulação de suas 
regras de uso. Tal argumento foi demonstrado 
por Ludwig Wittgenstein, filósofo austríaco, em 
um momento de sua carreira que ficou conhecido 
como “a segunda virada linguística”.  
Em um primeiro momento, Wittgenstein, durante 
seus estudos de Engenharia Mecânica, tomou 
contato com as obras de Gottlob Frege (1848-
1925) e Bertrand Russell (1872-1970), desper-
tando seu interesse em Lógica e, assim, seguindo 
os pressupostos desses estudiosos em busca de 
uma linguagem ideal. Esse período foi marcado 
pela obra intitulada “Tratado lógico-filosófico”, pu-
blicada em 1921, onde explica a natureza factual 
e representativa da linguagem, consoante à pre-
dominante filosofia analítica, que propunha tornar 
a linguagem uma forma de pensamento calculá-
vel para tornar o filosofar uma construção lógica. 
No entanto, ao longo do tempo Wittgenstein reco-
nheceu que uma linguagem ideal não poderia ser 
plenamente utilizada em todas as áreas, o que o 
levou a mudar de uma concepção lógica para 
uma concepção pragmática da linguagem. Em 
seu segundo momento filosófico, passou a enten-
der que a forma como as palavras eram utilizadas 
e suas regras de uso eram definidas no momento 
e no contexto de seu uso. Isto o levou a formular 
o conceito de “jogos de linguagem”, cunhado na 
obra “Investigações filosóficas” (1953), que marca 
o reposicionamento de seu pensamento. 
“Jogos de linguagem” (Sprachspiel), segundo o 
próprio Wittgenstein (2009, p. 19), é “a totalidade 
formada pela linguagem e pelas atividades com 
as quais ela vem entrelaçada”. Saldanha e Gra-
cioso (2014) esclarecem que cada termo possui 
múltiplos usos e sua aplicabilidade não necessita 
de elementos em comum, mas seus significados 
estariam relacionados por semelhanças. Por-
tanto, esse conceito é útil para compreender os 
usos e as oscilações naturais da significação das 
palavras em comunidades e contextos específi-
cos, além de permitir compreender as regras de 
formulação e uso estabelecidas. 
Isso posto, destaca-se que o conceito de “autor” 
foi estudado por Foucault (1984) principalmente, 
em sua obra “O que é um autor”. O filósofo fran-
cês, nascido em 1926, cresceu em um ambiente 
conservador e estudou na Escola Normal Superior 
de Paris com os filósofos Jean Hypolitte e Louis 
Althusser. Em 1948, incentivado por Althusser, in-
gressou no Partido Comunista, desligando-se em 
1953 devido à repressão à homossexualidade e 
ao antissemitismo. Foucault transitou, principal-
mente, pela Filosofia e Psicologia, apresentando 
seus estudos em várias obras, dentre elas, “Do-
ença mental e personalidade” (“Maladie mentale 
et personnalité”, 1954), “Loucura e civilização” 
(“Folie et Déraison: Histoire de la folie à l’âge clas-
sique”, 1961), “O nascimento da clínica” (“Nais-
sance de la clinique: une archéologie du regard 
médical”, 1963), “As palavras e as coisas” (“Les 
mots et les choses: Une archéologie des sciences 
humaines”, 1966), “A arqueologia do saber” (“L’Ar-
chéologie du savoir”, 1969) e “O que é um autor” 
(“Qu’est-ce qu’un auteur?”, 1969). Esta última 
trata-se, na realidade, de um ensaio em resposta 
ao texto de Roland Barthes “A morte do autor” (“La 
mort de l’auteur”, 1968), no qual declara que o au-
tor não cria mais textos a partir de sua imaginação, 
mas sempre são gerados a partir de textos e 
ideias preexistentes. Foucault, por sua vez, atribui 
ao autor uma função discursiva, preocupando-se 
com a circulação do discurso, além de entendê-lo 
como uma entidade psicológica e como um termo 
para designar o conjunto de uma obra. 
Diante desta breve introdução às teorias de 
Wittgenstein e Foucault, em especial a partir da 
compreensão da significação da expressão “jo-
gos de linguagem”, objetiva-se compreender a 
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definição de “autor” nas áreas de Direito, Enge-
nharia e Biblioteconomia, conforme mencionadas 
anteriormente. Para tanto, foram elencados 
exemplos na literatura que trazem definições e re-
gras sobre o conceito de “autor” a fim de compre-
ender, em cada área, o entendimento sobre o 
mesmo e como seus membros foram nomeados 
como “autores”. Posteriormente, o estudo de Fou-
cault (1984) sobre o autor é apresentado para ex-
plicar a não univocidade acerca desse conceito. 
Para melhor compreendê-lo, apresenta-se um 
breve histórico do Direito Autoral e, em seguida, 
o entendimento do Direito sobre o mesmo. 
3.  Origens do Direito Autoral  
e do conceito de “autor” no Direito 
Na Antiguidade Clássica, não havia o reconheci-
mento dos direitos autorais básicos, que só se-
riam reconhecidos com a invenção da tipografia 
e da imprensa. Efetivamente, esses direitos pas-
saram a ser resguardados a partir da promulga-
ção do Copyright Act, em 1710, pela rainha Ana 
da Inglaterra, visando à exploração econômica 
das obras e contribuindo para a criação de legis-
lações nacionais nos demais países (Carboni, 
2010). Posteriormente, durante o Iluminismo 
francês, foi criado o modelo droit d’auteur, que 
além da exploração econômica, inovou ao acres-
centar o direito moral do autor. A legislação bra-
sileira, consoante o modelo francês, prevê os di-
reitos morais do autor, isto é, o direito de perso-
nalidade, e o direito patrimonial, que permite ex-
plorar economicamente os bens imateriais. A lei 
autoral atualmente em vigor no Brasil é a 
9.610/98, que altera, atualiza e consolida a legis-
lação sobre direitos autorais e dá outras provi-
dências (Brasil, 1998). 
Na legislação brasileira, “autor” é definido como “a 
pessoa física criadora de obra literária, artística ou 
científica” (Brasil, 1998). Na legislação espanhola 
é definido como “la persona natural que crea al-
guna obra literaria, artística o científica” (España, 
1996). Na Lei espanhola também se indica que: 
Se presumirá autor, salvo prueba en contrario, a 
quien aparezca como tal en la obra, mediante su 
nombre, firma o signo que lo identifique. [...] Cuando 
la obra se divulgue en forma anónima o bajo seudó-
nimo o signo, el ejercicio de los derechos de propie-
dad intelectual corresponderá a la persona natural o 
jurídica que la saque a la luz con el consentimiento 
del autor, mientras éste no revele su identidad. 
Considerando-se suas datas de promulgação ori-
ginais, observa-se que as mesmas foram criadas 
em um contexto no qual as TICs ainda eram inci-
pientes e, por isso, havia pouca possibilidade de 
criação de conteúdo digitais. Na atualidade, po-
rém, aquelas tecnologias possibilitaram às pes-
soas tornarem-se autoras de conteúdos diversos. 
Dentre as “autorias” surgidas neste contexto, Car-
boni (2010) aponta a meta-autoria em obras cria-
das por sistemas computacionais e a pluriautoria 
nas criações colaborativas. No primeiro caso, tem-
se como exemplo a criação do programa de com-
putador AARON pelo pintor abstracionista Harold 
Cohen em 1968, por meio do qual o usuário ape-
nas definia o tempo de duração da obra, enquanto 
que o programa, por meio de uma mão protética, 
cria as obras espontaneamente a partir dos pa-
drões de imagens de seu criador. A pluriautoria, 
por sua vez, é exemplificada com o software livre, 
que é criado por pessoas do mundo todo e distri-
buído livremente de forma que qualquer usuário 
possa acessar seu código fonte e aperfeiçoá-lo. 
Ressalta-se, ainda, que embora a lei considere 
apenas pessoa física como autor, o parágrafo 
único do artigo 11 da Lei Brasileira discorre que 
“A proteção concedida ao autor poderá aplicar-
se às pessoas jurídicas nos casos previstos 
nesta Lei” (Brasil, 1998) e na Lei Espanhola, ana-
logamente, “de la protección que esta Ley con-
cede al autor se podrán beneficiar personas jurí-
dicas en los casos expresamente previstos en 
ella” (España, 1996). Por se tratar de fruto de cri-
ação de pessoa física, os direitos relativos aos 
bens intelectuais podem ser cedidos para pes-
soas jurídicas, que se tornam titulares dos direi-
tos autorais, conforme a extensão da cessão. No 
que se refere à Administração Pública Brasileira, 
ela pode se tornar detentora desses direitos em 
atividades de fomento à cultura, na contratação 
de obras intelectuais e na produção de obras in-
telectuais por meio de seus servidores (Escola 
Nacional de Administração Pública, 2015a). 
Além disso, a lei prevê a existência de coautoria, 
ou seja, obras que foram criadas conjuntamente 
por dois ou mais autores. Conforme o conteúdo, 
as obras em coautoria classificam-se em divisí-
veis, como uma coletânea de contos ou poemas 
com textos de dois ou mais autores, e indivisí-
veis, por exemplo, um livro, no qual não é possí-
vel identificar, efetivamente, a contribuição de 
cada autor. A lei brasileira ressalta, ainda, que o 
auxílio prestado aos autores na revisão, atualiza-
ção, fiscalização ou edição não configura coau-
toria, remetendo à questão da “contribuição efe-
tiva” para a criação de uma obra intelectual, que 
será discutida posteriormente (Escola Nacional 
De Administração Pública, 2015b). Na Lei espa-
nhola (España, 1996), a coautoria é regulada no 
“Artículo 8. Obra colectiva” do Título II “Sujeto, 
objeto y contenido”, Capítulo I “Sujetos”, que diz: 
Se considera obra colectiva la creada por la iniciativa 
y bajo la coordinación de una persona natural o jurí-
dica que la edita y divulga bajo su nombre y está 
constituida por la reunión de aportaciones de diferen-
tes autores cuya contribución personal se funde en 
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una creación única y autónoma, para la cual haya 
sido concebida sin que sea posible atribuir separada-
mente a cualquiera de ellos un derecho sobre el con-
junto de la obra realizada. Salvo pacto en contrario, 
los derechos sobre la obra colectiva corresponderán 
a la persona que la edite y divulgue bajo su nombre. 
Assim, na visão do Direito, depreende-se que o 
conceito de “autor” é regido pela definição da lei. 
Embora não contemple pessoa jurídica como “au-
tor”, sua proteção está legalmente prevista. Da 
mesma forma, a menção à coautoria contempla 
outra modalidade de criação de obras intelectuais. 
Os limites legais impostos pelas definições visam 
uniformizar o entendimento sobre o conceito de 
“autor” para que a comunidade jurídica participe 
do mesmo “jogo de linguagem”, conforme prevê 
Wittgenstein (2009), porém, como anteriormente 
comentado, o conceito encontra-se defasado 
frente ao contexto tecnológico atual, pois não con-
templa as diversas formas de autoria possibilita-
das pelas TICs, como a meta-autoria e pluriauto-
ria. 
4.  O conceito de “autor” na Engenharia 
Permeada pela realização de pesquisas, a Enge-
nharia, enquanto área do conhecimento, visa 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
da sociedade por meio do emprego de técnicas 
que criem soluções para o bem-estar social. Inú-
meros são os atores envolvidos e os papéis por 
eles desempenhados no decorrer de uma pes-
quisa, o que faz que com o conceito de “autor” 
torne-se relativamente difuso nessa área, isto é, 
não há regras explícitas de autoria, mas conven-
ções tacitamente definidas pelos pesquisadores. 
A questão da autoria, fortemente relacionada à 
ética, por vezes é controversa na Engenharia, 
seja pelo fato dessa área do conhecimento estar 
cada vez mais desenvolvendo pesquisas conjun-
tas com outras áreas, portanto, defrontando-se 
com interesses diversos, seja pelo fato de haver 
certo ceticismo entre a indústria e os pesquisado-
res, quando realizam projetos conjuntos (Borens-
tein, 2011). Em ambas as situações, há limites e 
entendimentos nebulosos que, somados aos dife-
rentes interesses, implicam em interpretações 
distintas sobre aspectos relacionados à ética, as-
sim como em relação ao conceito de “autor”. 
No que se refere à ética, as interpretações po-
dem recair sobre o desenvolvimento de uma de-
terminada tecnologia ou sobre a melhoria de um 
processo ou produto existente, que podem culmi-
nar em uma patente ou em um modelo de utili-
dade, por exemplo. Para tanto, os autores devem 
discriminar precisamente nesses documentos 
suas criações para justificar a concessão da ex-
ploração respeitando, assim, a propriedade inte-
lectual alheia. Em relação à autoria, Borenstein 
(2011) comenta que há uma carência de padro-
nização sobre a determinação da ordem dos au-
tores nas publicações de Engenharia. Nos diver-
sos campos há maneiras diferentes de padroni-
zação: enquanto algumas publicações indicam 
como último autor o diretor de um laboratório 
como o pesquisador sênior, outras indicam o es-
tudante de pós-graduação como o primeiro. Além 
disso, nem sempre a indicação da ordem de au-
toria corresponde ao grau de contribuição dos 
autores, como é o caso de uma ordenação alfa-
bética, pois esta é apenas mais uma convenção 
utilizada na Engenharia. 
A existência de diferentes convenções não é pre-
judicial, haja vista que reconhecidas publicações 
científicas e laboratórios devem ter liberdade para 
definir suas próprias regras, mas também devido 
essa diferença torna-se difícil relacionar o nível de 
contribuição dos autores (Borenstein, 2011). O 
importante é que haja um entendimento comum 
sobre o significado do conceito e sua aplicabili-
dade entre seus membros, a fim de que não haja 
distorções no próprio discurso da comunidade 
que o utiliza, em consonância com a definição de 
“jogos de linguagem” de Wittgenstein (2009). 
Entre as diferentes orientações para autores nas 
publicações de Engenharia, há um ponto comum 
que diz respeito à “contribuição significativa” rea-
lizada pelos participantes de uma pesquisa, 
ainda que não haja concordância na sua defini-
ção. Borenstein (2011) também discute se é ho-
nesto incluir os indivíduos que coletaram dados e 
os lançaram em bases de dados como “autores”, 
isto é, se o desempenho dessas funções permite 
serem considerados como tais. 
Além das questões apontadas, tem sido cada vez 
mais comum a realização de intercâmbios por es-
tudantes e a consequente realização de pesqui-
sas conjuntas. Embora haja um entendimento in-
ternacional comum sobre ética na pesquisa, po-
dem haver diferenças de interpretação entre os 
países e, consequentemente, interesses diver-
sos sobre questões como plágio e reuso de da-
dos de pesquisa. Por isso, é importante que os 
estudantes observem as regras do periódico do 
país no qual irão publicar. Além disso, há tam-
bém a questão da edição de manuscritos por fa-
lantes não-nativos, o que pode ocasionar modifi-
cações gramaticais, por exemplo, e como há um 
pressuposto de que os “autores” são aqueles que 
contribuíram significativamente para o trabalho, o 
“editor de língua” poderia ser listado na seção de 
agradecimentos do mesmo, posto que se confi-
gura como contribuição intelectual de importân-
cia diferenciada (Borenstein, 2011). 
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Em resumo, percebe-se que a conceito de “autor” 
na Engenharia por vezes segue regras explícitas, 
como aquelas nas instruções de publicações da 
área, e por vezes implícitas, como convenções 
estabelecidas entre os próprios sujeitos que de-
senvolveram uma pesquisa. Destaca-se, ainda, a 
preocupação em se definir um “autor” a partir de 
sua “contribuição significativa”, isto é, se o papel 
desempenhado durante a realização de uma 
pesquisa pode tornar um sujeito “autor”. Por fim, 
a definição do conceito também recai sobre a re-
alização de intercâmbios e o consequente esta-
belecimento de parcerias internacionais de publi-
cação e, dessa forma, deve-se atentar para as 
normas do periódico observando-se o país em 
que é editado.  
5. O conceito de “autor”  
na Biblioteconomia 
Smiraglia, Lee e Olson (2011) concentraram-se 
em entender o papel da autoria em instrumentos 
bibliográficos, voltando-se, mas não exclusiva-
mente, para as regras de catalogação. Na Grécia 
antiga, os autores discorrem sobre os Pinakes re-
digidos por Calímaco, os quais arrolavam orado-
res, poetas, filósofos e outro autores e suas 
obras, enquanto que na China antiga, a preocu-
pação com a autoria é exemplificada com os Sete 
Epítomes, catálogo criado a partir dos Separate 
Résumés, uma coleção de registros bibliográficos 
anotados e que distinguia três tipos de autoria: 
compositor, transmissor (na forma oral ou escrita) 
e editor/compilador, funções que se confundiam 
quanto mais antiga fosse a obra. A análise feita 
por Smiraglia, Lee e Olson (2011) sugere certa si-
milaridade com a concepção ocidental, isto é, “au-
tor” é aquele que fala ou escreve com autoridade. 
Além disso, Smiraglia e Lee (2012) comentam 
que, embora os Sete Epítomes relacionem auto-
res e obras, essa relação não se estende para um 
princípio organizador, pois autor e título não fun-
cionavam como entradas para recuperar os docu-
mentos, mas eram localizados por meio de um 
sistema de classificação de valores morais dos 
autores. Por isso, nem sempre as obras eram reu-
nidas na mesma classe, visto que os valores mo-
rais determinavam sua classificação. 
Posteriormente, a tradição anglo-americana pas-
sou a considerar não o aspecto biográfico, mas 
sim técnico do “autor”. Com a publicação das 91 
regras de catalogação para o Museu Britânico 
em 1841, Panizzi determina que o catálogo seja 
organizado por ordem alfabética de autor, de-
monstrando preocupação com o nome e sua res-
pectiva forma (Smiraglia et al., 2011). Foi Panizzi 
quem também forneceu as primeiras entradas 
úteis: além do título, considerava informações de 
edições, editores, traduções e conteúdo intelec-
tual (Smiraglia e Lee, 2012). Já em finais do 
mesmo século, Cutter também se preocupava 
com o nome e sua forma, mas definia o “autor” 
em um sentido estrito, como aquele que escreve 
um livro, e em um sentido amplo, como aquele 
que organiza textos de vários autores. Em mea-
dos do século XX, Charles Coffin Jewett apre-
senta uma nova abordagem sobre a autoria na 
obra “On the construction of catalogues of libra-
ries, and their publication by means of separate 
stereotyped titles: with rules and examples”, pu-
blicada em 1953, pois estende o princípio de au-
toria e entidades corporativas sob seus nomes, 
corroendo ainda mais a caracterização pessoal 
do nome do autor. Verifica-se, assim, que nessa 
tradição, o nome do autor assume uma grande 
responsabilidade no catálogo, embora não como 
uma ligação entre o nome próprio e a pessoa que 
descreve, porém mais como um elemento de de-
signação de uma classificação alfabética de 
obras. Mais recentemente, o código de cataloga-
ção RDA traz uma mudança terminológica do 
conceito de “autor” em relação ao AACR2, pois 
propõe o termo “criador” para englobar ampla-
mente pessoas e instituições responsáveis pela 
concepção de bens intelectuais, enquanto que 
“autor” fica restrito àquele que cria, principal-
mente, bens textuais (Smiraglia et al., 2011). 
Diante do exposto, vê-se que o conceito de “au-
tor” na Biblioteconomia, especialmente na cons-
trução de catálogos, sofreu modificações ao 
longo do tempo em função das concepções de 
autoria adotadas pelas diferentes sociedades. 
Na Grécia Antiga, os autores e suas respectivas 
obras eram arrolados nos Pinakes, assim como 
na China Antiga, que ainda utilizava uma classi-
ficação baseada nos valores morais, dificultando, 
relativamente, o agrupamento das obras, mas 
sem deixar de relacioná-las com o respectivo au-
tor. Já no século XIX, Panizzi e Cutter preocupa-
ram-se com o autor (e outras funções intelectu-
ais) enquanto entrada no catálogo, visando à re-
cuperação dos documentos, ao passo que Jewett 
estendeu o princípio de autoria e entidades cor-
porativas sob seus nomes no século seguinte e, 
mais recentemente, o RDA introduziu o conceito 
de “criador”, distinguindo-o da definição de “au-
tor” adotada pelo AACR2. 
Desta forma, compartilha-se a reflexão de Smira-
glia e Lee (2012) de que a atribuição é uma forma 
de classificação cultural por meio da qual o nome 
de um “autor” torna-se o nome de uma classe de 
discurso. Portanto, “autor” não representa mais 
criadores únicos, nem um princípio organizador 
como entrada para recuperação de documentos, 
mas estabelece uma associação como identifica-
dor de trabalhos relacionados. Por exemplo, o 
 
Silva, Eduardo Graziosi; Martinez-Avila, Daniel; Gracioso, Luciana de Souza. A não univocidade do conceito de “autor” sob a 
perspectiva de Wittgenstein e Foucault. // Scire. 23:2 (jul.-dic. 2017) 45-52. ISSN 1135-3716. 
50 
programa de televisão “The French Chef”, apre-
sentado por Julia Child, deu origem a obras deri-
vadas que tiveram a participação intelectual de 
várias pessoas, assim, para representá-lo por 
meio de um sistema culturalmente orientado por 
meio de identificadores, Smiraglia e Lee (2012) 
defendem a adoção de “The French Chef” como 
entrada de um catálogo ao invés de Julia Child, 
propondo uma revisão do conceito de autoria en-
quanto princípio ordenador do catálogo. Final-
mante, no trabalho de Martínez-Ávila, Smiraglia, 
Lee e Fox (2015) realizou-se uma análise do dis-
curso foucaultiano dos já citados “Sete Epíto-
mes”, as “Obras de Abelardo” (discutida por Pa-
nizzi), e o caso moderno do “The French Chef “, 
de Julia Child, em ferramentas atuais da web 
concluindo que a atribuição do autor nos catálo-
gos não concorda com a concepção discursiva 
de Foucault sobre “autor”. 
Para melhor compreender as diferenças identifica-
das sobre o conceito de “autor”, a próxima seção 
apresenta os estudos de Foucault (1984) sobre o 
tema e o tratamento conferido a esse conceito. 
6. Foucault e o conceito de “autor” 
Olsson (2010) indicava que Foucault era pouco 
explorado na Biblioteconomia pelo fato da área 
ter se concentrado no comportamento de busca e 
nos processos mentais do indivíduo. Na pesquisa 
e na prática profissional, houve influência do mo-
delo de transferência de informação, segundo o 
qual os textos eram recebidos pelos leitores pas-
sivamente, ao passo que a análise do discurso 
foucaultiana esclarece que o processo é justa-
mente o inverso: os leitores participam na cons-
trução do significado, juntamente com o texto e o 
contexto social em que estão inseridos. Especial-
mente na última década, diversos autores e tra-
balhos aplicaram o trabalho de Foucault e a aná-
lise de discurso na Biblioteconomia e na Organi-
zação do Conhecimento (Frohmann, 1992, 
1994a, 1994b, 2001; Budd e Raber 1996; Budd, 
2006; Martínez-Ávila, 2012; Moulaison et al., 
2014; Martínez-Ávila e Fox, 2015; Moraes et al., 
2016; Castanha et al., 2017; Silva et al., 2017). 
Da mesma forma que propõe uma releitura do 
processo de significação de um texto, Foucault 
faz o mesmo com o conceito de “autor”, para o 
qual propõe uma reformulação da relação entre 
autor, texto e leitor. Em seu artigo “O que é um 
autor”, o filósofo reduz o “autor” para uma função 
no discurso, descrevendo-o como “uma catego-
ria ou forma de organização de textos que tem 
uma história e necessidades para serem desafi-
adas” (O’Farrell, 2007, tradução nossa), esclare-
cendo que a entidade física “autor” e “autor” en-
quanto organização de textos devem ser tratadas 
separadamente. Ao discorrer sobre esse con-
ceito, Foucault (1984) considera que as “obras” 
de um “autor” não se limitam a textos, mas a todo 
tipo de discurso gerado por ele, sejam rascu-
nhos, obras inacabadas e outros textos. 
Diante disso, o filósofo identifica quatro caracte-
rísticas acerca do “autor”. Os discursos por ele 
produzidos são objetos de apropriação, cujo sur-
gimento é posterior à atual apropriação penal, 
pois as obras passaram a ter autores (exceto fi-
guras míticas e sacralizadas) a partir do momento 
em que seus discursos poderiam ser transgresso-
res. A segunda explica que a função de “autor” 
não afeta todos os discursos de forma universal e 
constante: as obras literárias, por exemplo, eram 
aceitas sem contestação ou atribuição exata de 
autoria, ao passo que a partir da Idade Média, 
época em que se inicia o surgimento de obras ci-
entíficas, o valor de verdade aparece quando o 
“autor” é explicitamente citado para validar seu 
discurso como uma declaração verdadeira. A ter-
ceira característica expõe que a função de “autor” 
não se desenvolve espontaneamente como a atri-
buição de um discurso a um indivíduo, mas é “re-
sultado de operações complexas que constroem 
uma certa racionalidade que chamamos ‘autor’” 
(Foucault, 1984, p. 10, tradução nossa). A última, 
por sua vez, discute que o “autor” é uma fonte de 
expressão que procura tanto explicar a presença 
de determinados eventos em suas obras, mas 
também transformações, distorções e modifica-
ções sofridas, além de neutralizar contradições 
que podem surgir nas mesmas, a fim de organizá-
las em torno de uma contradição fundamental ou 
de origem (Foucault, 1984). 
Por meio dessas características, constata-se que 
o poder de um “autor” se estende para além da 
criação de bens intelectuais: seu nome não é 
apenas um elemento no discurso, mas “executa 
um papel no que se refere ao discurso narrativo, 
assegurando uma função classificatória” (Fou-
cault, 1984, p. 107, tradução nossa) e possibilita 
reunir, diferenciar, contrastar e estabelecer rela-
ções entre obras. 
Como Foucault considera como “obra” toda a 
produção de um “autor”, isto é, rascunhos, esbo-
ços e outros textos, geralmente por estarem dis-
persas no tempo e no espaço, seu agrupamento 
com o respectivo “autor” é dificultado, assim 
como a identificação da responsabilidade intelec-
tual. Diante dessa “ausência autoral”, por vezes 
motivada por dificuldades inerentes à complexi-
dade da produção intelectual de um conjunto de 
obras, por outras motivadas pelos interesses pró-
prios das áreas do conhecimento estudadas, o 
que se percebe ao longo do tempo, mais do que 
um esforço para resguardar os bens intelectuais 
gerados pela sociedade, é atribuir às obras, da 
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melhor forma possível e a partir das possibilida-
des de cada época, a autoria que lhe é devida.  
7. Considerações sobre o conceito  
de “autor” identificado nas três áreas 
A partir da compreensão das concepções de “au-
tor” nas três áreas analisadas (Direito, Engenha-
ria e Biblioteconomia), constata-se o estabeleci-
mento de diferentes “jogos de linguagem” para a 
construção do significado do conceito, assim 
como a definição de regras de uso e aplicação 
próprias de cada uma. No Direito, inicialmente os 
editores foram protegidos pelo Copyright Act, pre-
valecendo os direitos patrimoniais, e posterior-
mente o Iluminismo acrescentou os direitos mo-
rais. Atualmente, o conceito é influenciado pelas 
TICs e inclui a pessoa jurídica, guardadas as de-
vidas proporções, como “autora”. Por isso, en-
tende-se como natural as modificações acerca do 
conceito de “autor”, haja vista que as mudanças 
sociais implicam em mudanças legais. Na Enge-
nharia, por sua vez, o conceito de autor não pos-
sui a mesma normalização que no Direito, pois 
constatou-se que essa área se preocupa predo-
minantemente com a técnica, o que leva os pes-
quisadores a transitarem da autoria de produtos e 
processos à autoria acadêmica, quando da comu-
nicação dos resultados alcançados. Embora soci-
edades científicas e periódicos acadêmicos de 
Engenharia publiquem manuais e regras para 
guiar os autores no processo de escrita, a defini-
ção de “autor” nem sempre segue regras explíci-
tas, seja porque não constam naqueles documen-
tos, seja porque ficam sujeitas ao consenso entre 
os pesquisadores que desenvolveram o trabalho, 
por exemplo, o nível de participação na pesquisa 
ou o cargo que o pesquisador ocupa em um labo-
ratório. Na Biblioteconomia, constatam-se dife-
rentes concepções de “autor” nas sociedades 
grega e chinesa antigas, que se preocupavam em 
arrolar autores e obras e listá-los, também, se-
gundo os valores morais, respectivamente; no sé-
culo XIX, com Panizzi e Cutter, que retiraram o 
caráter biográfico e atribuíram um caráter técnico 
ao “autor”, enquanto entrada para recuperação de 
documentos; e no século XX, com Jewett apli-
cando o princípio da autoria a entidades corpora-
tivas, sendo a concepção mais recente aquela 
apresentada pelo RDA, que expõe o conceito de 
“criador”, reservando ao “autor” a responsabili-
dade pela criação de conteúdos textuais. 
Guardadas as devidas diferenças entre as áreas, 
percebe-se que o conceito de “jogos de lingua-
gem” de Wittgenstein (2009) contribuiu para es-
clarecer que, de fato, cada comunidade utiliza a 
linguagem para os fins que atendam suas neces-
sidades, e além disso, nota-se que ela serviu aos 
seus interesses em tempos específicos, como 
exemplificado no Direito e na Biblioteconomia. 
Desta forma, verifica-se a existência de não uni-
vocidade do conceito de “autor”, tanto dentro de 
uma mesma área como em diferentes momentos 
de sua evolução.  
8. Conclusões 
A partir da noção de “jogos de linguagem” de 
Wittgenstein (2009) evidenciou-se que as regras 
e acordos estabelecidos pelas áreas visaram o 
entendimento acerca do conceito de “autor” para 
atender seus respectivos interesses, mas o que 
se verifica é que, durante o desenvolvimento de 
cada uma, o próprio conceito sofreu alterações 
para atender aos presentes e futuros interesses 
que surgiriam. Por isso, a partir de Foucault 
(1984) constata-se que não há univocidade no 
conceito de “autor”, pois segundo o filósofo não 
podem ser definidas categorias universais para a 
definição de conceitos e, portanto, não possuem 
essência: tratam-se de noções restritivas, isto é, 
atendem a interesses específicos de um espaço 
e tempo definidos. 
Ressalta-se, entretanto, que essa não univoci-
dade é decorrente das diferenças internas de 
cada área acerca da formulação do significado 
do conceito. Isso posto, o que se verificou no Di-
reito foi um entendimento do “autor” pessoa física 
ou “natural”, com proteção à pessoa jurídica den-
tro dos limites legais possíveis, além da influên-
cia das TICs no que se refere ao surgimento da 
meta-autoria e pluriautoria. Na Engenharia, cons-
tataram-se entendimentos implícitos sobre a au-
toria a partir de “contribuições significativas” dos 
pesquisadores e também das funções que exer-
cem no desenvolvimento de pesquisas. Na Bibli-
oteconomia, por fim, a consolidação do conceito 
de “autor” passou de um caráter biográfico e sub-
jetivo para um caráter técnico, sendo que desde 
então serviu como entrada nos catálogos para a 
recuperação da informação. 
Se por um lado as diferenças existentes entre o 
conceito apontam para concepções particulares 
da produção de bens intelectuais, por outro apre-
sentam uma preocupação comum, qual seja, a 
atribuição de crédito aos responsáveis por tais 
bens. Embora Foucault (1984) demonstre pouca 
preocupação com quem fala, posto que em sua 
visão o “autor” é uma função discursiva, há que 
se considerar que se alguém fala, é por meio de 
alguma obra, independentemente de sua forma 
de expressão. 
Assim, não se pode falar em “autor” se não se 
falar em “obra”. As diversas formas de relação 
entre esses dois elementos propostas pelas 
áreas estudadas foram bem-sucedidas em suas 
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respectivas épocas, atendendo às regras dos “jo-
gos de linguagem” dos grupos que as formula-
ram. Os autores de cada momento histórico ser-
viram e continuam servindo aos propósitos de 
suas áreas do conhecimento, por mais que os cri-
térios para defini-los tenham sofrido modifica-
ções ao longo do tempo, ora sendo chamados de 
editores, ora de compiladores, dentre outras fun-
ções intelectuais possíveis. No contexto atual, 
fortemente influenciado pelas TICs, há que se es-
tar preparado para o surgimento de funções inte-
lectuais vindouras e produtoras de discursos 
ainda desconhecidos. De fato, Foucault (1984) 
talvez estivesse à frente do seu tempo ao atribuir 
ao autor uma função discursiva, preocupando-se 
com a circulação de seu discurso, à apropriação 
pelas pessoas e com os lugares em que circula, 
pois pela forma e velocidade com que são produ-
zidos atualmente, o discurso pode vir a se sobre-
por ao autor, deixando-o em plano inferior e, re-
almente, pouco importando quem fala, mas o 
que, onde, para quem e como se fala. 
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